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Ao 
Excelentíssimo Senhor 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
-GABINETE DO PREFEITO-

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887- Centro 
14801-300- ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

ARARAQUARA 

Em 30 de novembro de 2017 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa 

Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, novo substitutivo ao 

Projeto de Lei Complementar nQ 008/2017, que altera o Valor Venal Imobiliário na 

Planta Genérica de Valores do Mun icípio, altera o Código Tributário Municipal, e dá 

outras providências. 

Importante salientar que esta propositura é fruto de reexame pontual da matéria, 

fato este que não alterou substancialmente a propositura original. 

Diante da apresentação desta nova propositura, solicito a devolução do 

substitutivo nQ 01 ao Projeto de Lei Complementar nQ 008/2017 anteriormente 

protocolado. 

Por fim, valho-me do presente par var-lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 
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suas ITUTIVO Ao PROJETo DE LEI coMPLEMENTAR N2 

CIDADE& 
~SOliO~RIA 
~ P~RIICIPATIVA 

00 81 ? 
Dispõe sobre o valor venal imobi liário na Planta 

Genérica de valores e dá outras providências. 

Art. 12. De acordo com o artigo 212, §42, da Lei Orgânica do Município de 

Araraquara, combinado com os artigos 79 e 80 da Lei Complementa r n2 17, de 12 de 

dezembro de 1997 - Código Tributário do Município de Araraquara, para fins de 

cobrança de Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, fica aprovada a Plant a Gen érica 

de Valores Imobiliários, abrangendo os imóveis situados nas zonas urbana e de expansão 

urbana do Município de Araraquara os valores imobiliários constantes dos anexos I e 11 e 

das tabelas I e 11 que acompanham esta le i complementar e dela fazem parte integrante. 

Art. 22. Os va lores unitários de metro quadrado de construção e de terreno foram 

determinados em função dos seguintes elementos: 

I -preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 

li- custos de reprodução; 

111- características da região em que se situa o imóvel ; 

IV- outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 

Art. 32. Os valores unitários por metro quadrado de terreno serão atribuídos às 

faces de quadras constantes do anexo 11 desta lei complementar. 

Art. 42. O va lor venal do terreno será resultado da multiplicação de sua área total 

pelo correspondente valor unitário do metro quadrado de terreno da face de quadra da 

situação do imóvel, constante da Listagem de Valo res do anexo 11 da presente lei 

complementar. 

Parágrafo único. No cálculo de valor venal de terreno, no qual exista prédio em 

condomínio, será utilizada como fat or a fração ideal correspondente a cada unidade 

autônoma. 
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Art. 52. No caso de imóvel com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais 

frentes, o valor unitário do metro quadrado de terreno corresponderá: 

I -ao valor do logradouro relativa à frente indicada no títu lo de propriedade ou, 

na falta deste, ao do logradouro de maior valor no caso de imóvel não construído; 

11 - ao valor do logradouro relativo à frente principal, no caso de imóvel 

construído. 

Art. 62. No caso de terreno interno, o valor unitário do metro quadrado de 

terreno corresponderá ao valor do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de 

um logradouro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor. 

Art. 72. No caso de terreno encravado, o valor unitário do metro quadrado de 

terreno corresponderá ao do logradouro correspondente à servidão de passagem. 

Art. 82. Os logradouros ou trechos de logradouros que não constarem da 

Listagem de Valores constantes desta lei complementar, mas que venham a existir por 

força de desmembramentos ou novos loteamentos aprovados, terão seus valores 

unitários do metro quadrado de terreno fixado pelo órgão competente da Secretaria 

Municipal de Gestão e Finanças com base em laudo de avaliação emitido por perito 

avaliador do município lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

Art. 92. Consideram-se glebas brutas os terrenos com área superior ou igual a 

10.000 m2 (dez mil metros quadrados), sendo que o valor venal de glebas ou terrenos de 

grandes dimensões terão seus valores at ribuídos individualmente, que resultará da 

multiplicação de sua área total pelo correspondente valor unitário do metro quadrado 

constante da Listagem de Valores do anexo 11 da presente lei complementar, aplicando

se ainda o fator previsto na tabela li da presente lei complementar. 

Parágrafo único. O fator mencionado no caput deste artigo fica denominado 

fator dimensão da gleba, que se refere a um percentual de depreciação a ser aplicado 

sobre o valor unitário da gleba ou terreno de grande dimensão territorial. 

Art. 10. Os valores unitários de construção serão atribuídos a cada um dos 

padrões previstos para os tipos de edificação indicados no anexo I da presente lei 
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complementar, aplicando-se ainda o fator previsto na tabela I da presente lei 

complementar. 

Parágrafo único. O fator mencionado no caput deste artigo fica denominado 

fator obsolescência, que se refere a um percentual de depreciação a ser aplicado sobre o 

valor unitário da construção edificada em cada imóvel, considerando-se o ano em que a 

construção foi edificada ou o ano em que foi lançada no cadastro imobiliário da 

Prefeitura para fins tributários. 

Art. 11. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos nas 

características construtivas e pontuação do anexo I, e seu valor venal resu ltará da 

multiplicação da área construída tota l pelo valor unitário de metro quadrado de 

construção, constante do referido anexo. 

Art. 12. No cálculo da área construída total das unidades autônomas de prédios 

em condomínio, será acrescentada à área privativa de cada unidade, a parte 

correspondente nas áreas comuns em função de sua cota-parte, acrescida, quando for o 

caso, da respectiva área de garagem. 

Art. 13. O valor venal do imóvel construído será apurado pelo resultado da soma 

do valor venal do terreno com o valor venal da construção, calculados na forma desta lei 

complementar. 

Art. 14. Nos casos singu lares de imóveis para os quais a aplicação dos 

procedimentos previstos nesta lei possa conduzir a tributação manifestamente injusta ou 

inadequada, poderá ser adotado, a requerimento do interessado, processo de revisão do 

Valor Venal atribuído ao imóvel, sujeito à aprovação do órgão competente da Secretaria 

Municipal de Gestão e Finanças com base em laudo de avaliação emitido por perito 

avaliador do município lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

Art. 15. As disposições desta lei são extensivas aos imóveis localizados nas áreas 

urbanizáveis. 
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Art. 16. A Lei Complementar nQ 17, de 1º de dezembro de 1997, que institui o 

Código Tributário do Município de Araraquara, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 78. [ ... ] 

1- [ ... ] 

a) Valores Venais até R$ 25.000,00- 0,37% 

b) Valores Venais de R$ 25.000,01 a R$ 35.000,00-0,43% 

c) Valores Venais de R$ 35.000,01 a R$ 50.000,00- 0,50% 

d) Valores Venais de R$ 50.000,01 a R$ 65.000,00- 0,56% 

e) Valores Venais de R$ 65 .000,01 a R$ 100.000,00 - 0,63% 

f) Valores Venais de R$ 100.000,01 a R$ 200.000,00- 0,69% 

g) Valores Venais de R$ 200.000,01 a R$ 300.000,00- 0,75% 

h) Valores Venais de R$ 300.000,01 a R$ 400.000,00-0,82% 

i) Valores Venais de R$ 400.000,01 a R$ 500.000,00-0,88% 

j) Valores Venais de R$ 500.000,01 a R$ 1.000.000,00- 0,95% 

k) Valores Venais de R$ 1.000.000,01 a R$ 1.500.000,00-1,01% 

I) Valores Venais acima de R$ 1.500.000,00 - 1,08%" 

[ ... ] 

"Art. 91. O pagamento do imposto será feito em cota única ou em parcelas, cujo 

número de parcelas será fixado por Decreto do Executivo, podendo ser de 01 (uma) a 10 

(dez) parcelas de conformidade com o valor total do lançamento." 

[ ... ] 

"Art. 104 [ ... ] 

a) Valores Venais até R$ 100.000,00- 0,18% 

b) Valores Venais de R$ 100.000,01 a R$ 150.000,00 - 0,20% 
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c) Valores Venais de R$ 150.000,01 a R$ 200.000,00- 0,22% 

d) Valores Venais até R$ 200.000,01 a R$ 250.000,00- 0,24% 

e) Valores Venais de R$ 250.000,01 a R$ 300.000,00- 0,26% 

f) Valores Venais de R$ 300.000,01 a R$ 450.000,00- 0,28% 

g) Valores Venais de R$ 450.000,01 a R$ 500.000,00-0,29% 

h) Valores Venais de R$ 500.000,01 a R$ 600.000,00-0,31% 

i) Valores Venais de R$ 600.000,01 a R$ 700.000,00- 0,33% 

j) Valores Venais de R$ 700.000,01 a R$ 850.000,00- 0,35% 

k) Valores Venais de R$ 850.000,01 a R$ 1.000.000,00- 0,37% 

I) Valores Venais de R$ 1.000.000,01 a R$ 1.250.000,00- 0,39% 

m) Valores Venais acima de R$ 1.250.000,00- 0,40%" 

[ ... ] 

"Art. 111-A. O valor unitário do metro quadrado das construções será 

estabelecido através da Planta Genérica de Valores, tomando-se por base o tipo e uso da 

construção e o padrão de acabamento aplicado na obra edificada." 

[ ... ] 

Art. 126. [ ... ] 

" IX- Pessoa física, inscrita no Cadastro Único (Cad. Único) para programas sociais 

do Governo Federal de que trata o Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, 

que seja membro de família com renda per capita de, no máximo, meio salário mínimo e 

cadastro atualizado, no máximo, há 24 meses, proprietária ou promissária compradora 

de um único imóvel que lhe sirva de moradia, com área construída de até 100,00m 2 (cem 

metros quadrados), devidamente regularizado no cadastro imobi liário municipal." 

[ ... ] 

"Art. 135. A base de cálculo do ITBI é o valor do bem imóvel no momento da 

transmissão ou da cessão de direitos a ele relativos, ou o preço pago se este for maior, 
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não se admitindo va lor ou preço inferior ao va lor venal do imóvel estabelecido pela 

Planto Genérica de Va lores Imobiliários. 

§ 1º. No caso do imposto referido no caput deste artigo, a alíquota incidente será 

de 2% (dois por cento). 

§2º. Nos casos a seguir especificados, a base de cálcu lo será: 

I - na arrematação ou no leilão, o preço pago; 

11 - na adjudicação e na remição, o valor estabelecido pela avaliação judicial ou 

administrativa; 

111 - nas dações em pagamento, o valor dos bens imóveis dados para solver o 

débito; 

IV - nas permutas, o valor de cada imóvel ou direito permutado; 

V- na transmissão do domínio útil, 1/3 (um terço) do valor do imóvel; 

VI - na instituição de fideicomisso, o valor do imóvel; 

VIl - na promessa de compra e venda e na cessão de direitos, o va lor do imóvel; 

VII I - nas tornas ou reposições, o valor excedente a quota-parte; 

IX - nas sentenças de usucapião, o valor da avaliação; 

X - em qua lquer outra transmissão ou cessão de imóvel ou de direito real, não 

especificados nos incisos anteriores, o valor do imóvel. 

§3º. Não será aceito como valor do imóvel, valor inferior ao dobro do valor vena l 

utilizado como base de cálculo para lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

do exercício em que ocorreu a transmissão. 

§4º. O valor t otal do imposto pago por ocasião do registro do contrato de 

promessa de compra e venda será abatido do va lor total do imposto devido por ocasião 

do registro da escritu ra de compra e venda correspondente.". 

Art. 17 . Fica revogado o artigo 128 e o parágrafo único da Lei Complementar nº 

17, de 01 de dezembro de 1997. 
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ARARAOUARA 

Art. 18. O anexo li da Lei Complementar nº 17, de 1Q de dezembro de 1997, passa 

a vigorar com alteração, de acordo com o anexo 111 desta Lei Complementar. 

Art. 19. Caso o va lor devido a título de imposto predial e territorial, decorrente 

das alterações introduzidas por esta lei, seja inferior ao lançado para o exercício de 2017 

(dois mil e dezessete), considerar-se-á, para efeito dos lançamentos vindouros, o valor de 

referência relativo ao exercício de 2017 (dois mil e dezessete). 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário e, expressamente, a Lei 

Municipal º 6.502, de 15 de dezembro de 2006. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQ 

do ano de 2017 (dois mil e dezessete). 

aos 30 (trinta) dias do mês de novembro 

/ 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

DESPACHOS 

Processo n• ~ 9 6 /17 

CAMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

Recebido nesta data: .......... 30 NOV 2017 

Prazo para apreciação até: ... 30 ABR 2018 

Retirado o Substitutivo protocolizado em 28 de 
novembro de 2017, a pedido do Poder Executivo, 
autor da propositura, através do Ofício SNJ no 
351/2017. 
Com efeito, após a devida publicidade aos Senhores 
Vereadores, encaminhe-se o ubstitutivo n° 02 às 
comissões competentes . .. o 

Araraquara, ---t'----+---=-.::c.......:....;: __ 



Valdemar M. Neto Mendonça 

De: 
Enviado em: 
Para: 

C c: 

Assunto: 
Anexos: 

Bom dia! 

Valdemar M. Neto Mendonça 
quinta-feira, 30 de novembro de 2017 11:00 
Assessoria Chediek; Assessoria Juliana Damus; Édio Lopes; Ed ison Jose Soares; 
El ias Chediek; Elton Hugo Negrini; Gerson Roza de Freitas; Jeferson Yashuda; 
José Carlos Porsani; Jose Luiz Gilliotti dos Santos; Juliana Damus; Lucas Grecco; 
Magal Verri; Pastor Raimundo Bezerra; Pau lo Fernando Paes Landim; 

Presidencia; Rafael de Angeli; Roger Tiago de Freitas Mende; Tenente 
Santana; Thainara Karoline Faria; Toninho do Mel 
Adriana (assola Fricelli; Adriana do Carmo Bellotti; Ana Pau la Morato de 
Miranda; Daniel Guedes Evangelista; Estagiário Imprensa; Evandro Gianasi 
Vasconcelos; Francisco de Assis; Jéssica Leal Mendonça; Juliane Adne Corradi 
Pastre; Mariana Tiemi Kimura Claudio; Renan Antonio Abbade Dentillo; Thiago 
Moura Bego; Wagner Luiz; William Yuzo Miyagi; Daniel L. O. Mattosinho 
PLC 008/ 17 - novo substitutivo protocolizado pela Prefeitura 
Anexo I - Texto- IPTU.doc; Anexo 11 -Texto Tabela 11- IPTU.doc; ANEXO 11 DA 
PGV - IPTU.xls; Anexo 111- Texto- IPTU.doc; OFICIOSNJ N 0351 2017-
Substitutivo 02 PGV.docx 

Segue anexo novo substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 008/17 (Dispõe sobre o va lor venal imobiliário na 
Planta Genérica de valores e dá outras providências) protocolizado pelo Executivo nesta manhã. 

Atenciosamente, 

VALDEMAR MARTINS NETO MOUCO 

Diretoria Legislativa 
Telefone fixo (16) 3301-0619 
Telefone móvel (16) 9 9752-8056 
E-mail: valdemar@camara-arq.sp.gov.br 
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PARECERN° 472 /17 

Substitutivo n° 02 ao Projeto de Lei Complementar n° 8/2017 

Processo n° 396/2017 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Altera o Valor Venal Imobiliário na Planta Genérica de Valores do Município, 
altera a Lei Complementar n° 17, de 1° de dezembro de 1997 (institui o Código 
Tributário do Município de Araraquara), e d~ outras providências. 

Propositura formalmente em ordem, atendendo às normas regimentais 
vigentes. 

Foram apresentados sucessivos substitutivos à proposição principal. . 
Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, nos termos da Lei 

Orgânica, legislar sobre matéria tributária. 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito, o plenário decidirá. 

A Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento, seguida da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Urbano Ambiental 
deverão, nesta ordem, manifestar-se sobre o assunto. 

É o parecer. 

c~ c::;;>' Thainara Faria 
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PARECERN° /17 

Substitutivo n° 02 ao Projeto de Lei Complementar n° 8/2017 

Processo n° 396/2017 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Altera o Valor Venal Imobiliário na Planta Genérica de Valores do Município, 
altera a Lei Complementar n° 17, de 1° de dezembro de 1997 (institui o Código Tributário 
do Município de Araraquara), e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação 
conclu iu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competên.cia, esta Comissão nada tem a objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

À Comissão de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Urbano 
Ambiental para manifestação. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, __ 3_0--'N:....:....:::..O -=-V--=2~0:.._1::....:.7 __ 

Zé Luiz 

El ias Chediek 
Presidente da CTFO 

Roger Mendes 
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PARECERN° /17 

Substitutivo n° 02 ao Projeto de Lei Complementar n° 8/2017 

Processo n° 396/2017 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Altera o Valor Venal Imobiliário na Planta Genérica de Valores do Município, 
altera a Lei Complementar n° 17, de 1 o de dezembro de 1997 (institui o Código 
Tributário do Município de Araraquara), e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

objetar. 
No que diz respeito à sua competência, esta Comissão nada tem a 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, ---=-3 --=0---=-N:....:O:_V:..........=2c._:.0_1_7 _ _ 

Dr. Elton Negrini 
Presidente da CDECTUA 

Juliana Damus 


